
 

 

Anexo III da Norma de Execução Copol nº 1/2026 
 

Declaração de Regularidade e Conformidade – OSC 

(inciso IX do art. 14 da Norma de Execução Copol nº 1/2026)  

  

 Na qualidade de representante legal da entidade __________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________, declaro, para os devidos fins e em atendimento ao disposto no inciso IX do art. 14 da Norma 

de Execução Copol nº 1/2026, que: 

a) os dirigentes da entidade têm ciência de que é vedada a participação em campanhas de 

interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas;  

b) a entidade está regularmente constituída;  

c) a entidade e seus dirigentes:  
 

 não tiveram as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos;  

 tiveram suas contas rejeitadas; contudo, foi sanada a irregularidade que motivou a rejeição 
e foram quitados os débitos, eventualmente imputados;  

 tiveram suas contas rejeitadas; contudo, foi reconsiderada ou revista a decisão pela 
rejeição; ou 

 tiveram suas contas rejeitadas; contudo, a apreciação das contas encontra-se pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo 

d) a entidade e seus dirigentes não se encontram punidos com a sanção de suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar, nem com a sanção de declaração de inidoneidade 
para contratar, com a administração pública;  

e) a entidade não tem, entre seus dirigentes, pessoa:  

1)  cujas contas relativas a parcerias de que trata a Lei nº 13.019, de 31/07/2014, tenham 
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

2) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança (enquanto durar a inabilitação);  

3) considerada responsável por ato de improbidade, durante os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 02/06/1992.  

Declaro, ainda, estar ciente de que a falsidade das informações prestadas poderá ensejar a 

adoção das medidas administrativas, civis e penais cabíveis.  

 

Local e data:  
Nome:  
Cargo:  

CPF:  


